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Prefácio

Deve-se realizar o trabalho como um sacrifício a Vishnu; 
caso contrário, o trabalho produz cativeiro neste mundo material. 

Portanto, ó fi lho de Kunti, execute seus deveres prescritos para a satisfação dEle, 
e desta forma você sempre permanecerá livre do cativeiro

Bhagavad Gita 3.9.

Este livro faz parte da Série Bebidas (Volume 1: Bebidas alcoólicas: ciência e tecnologia; Volume 2: 
Bebidas não alcoólicas: ciência e tecnologia; Volume 3: Indústria de bebidas: inovação, gestão e produção). 
Esta trilogia é resultado do esforço coletivo de mais de uma centena de autores de nove nacionalidades 
(Brasil, Costa Rica, Cuba, México, Peru, Uruguai, Irlanda, Portugal e República Tcheca) que escreveram 69 
capítulos. A coleção deverá ter em torno de 1400 páginas de textos técnicos.

Dos 23 capítulos que compõem o volume 1, onze são referentes às bebidas fermentadas, nove abordam 
as bebidas destiladas, dois descrevem as bebidas obtidas por mistura e há um capítulo sobre bebidas retifi -
cadas. Há três capítulos sobre cerveja e cinco sobre vinho. Nesse volume, dez capítulos referem-se a bebidas 
obtidas a partir da uva. Portanto, o nível de detalhamento encontrado aqui é maior àquele encontrado em 
outras publicações assemelhadas.

No volume 2, há 19 capítulos, sendo nove sobre sucos de frutas e bebidas correlatas e outros 10 sobre 
água (de coco e mineral), bebidas isotônicas, à base de soja, lácteas, estimulantes, cajuína, refrigerante e 
aquelas regionais produzidas na Amazônia e nos Cerrados.

O volume 3, composto por 27 capítulos, é uma novidade proposta pelo editor Eduardo Blücher, que 
nos sugeriu um volume sobre a gestão na indústria de bebidas. Desafi o aceito pelo coordenador e autores, 
este volume foi divido em três partes: 1) aspectos da produção, com 9 capítulos; 2) gestão de processos e 
produtos, com 12 capítulos; 3) novas tecnologias e novos produtos, com 6 capítulos. 
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Pela sua característica, esta trilogia deverá crescer continuamente em quantidade de informação com 
a incorporação de novos capítulos, uma vez que há lacunas a serem preenchidas nos três volumes. Crescerá 
também em qualidade, já que os autores incrementam sua capacitação a cada ano de trabalho.

Merece destaque o processo de internacionalização que ocorreu nos volumes 1 e 3. Temos a partici-
pação de autores latino-americanos e europeus. Eles foram responsáveis, em parceria ou não com autores 
brasileiros, pelos capítulos sobre cerveja, uísque, pisco, tequila, rum, embalagens e novas tecnologias. O 
mentor deste processo foi o Prof. João Batista de Almeida e Silva, da Escola de Engenharia de Lorena – 
USP, que mantém vários convênios internacionais, facilitando o ingresso dos autores estrangeiros no projeto 
desta Série.

2009 foi o ano do octogésimo aniversário do Prof. Urgel de Almeida Lima, aposentado da Escola Su-
perior de Agricultura Luiz de Queiroz – USP, que formou várias gerações de professores e pesquisadores 
brasileiros. Ele dedicou sua vida profi ssional à Tecnologia de Alimentos e Bebidas e deixou registrada sua 
experiência em três capítulos (Licor, Bebidas estimulantes e Água como utilidade na indústria de be-

bidas). Participou, portanto, dos três volumes que compõem a Série Bebidas. Em nome de todos os autores, 
gostaríamos de parabenizá-lo e agradecê-lo. É uma satisfação poder conviver com ele.

Gostaríamos de agradecer a todos os autores que confi aram seus esforços no trabalho do coordenador. 
Esta Série só existe em função deles. Agradecemos também àqueles que nos ajudaram a selecionar autores 
para os capítulos cujos assuntos não nos eram familiar, aos que nos auxiliaram na organização do volume 3 
e também àqueles de aceitaram em trabalhar em parceria.

Nossos agradecimentos aos professores Mário Sérgio Nali e Maura Seiko Tsutsui Esperancini (Unesp), 
pela ajuda na organização dos capítulos do volume 3 (Indústria de Bebidas).

Nossos agradecimentos também ao editor Eduardo Blücher, por nos ter desafi ado a criar o volume 3 que 
não estava nos planos originais deste projeto. Este volume nos obrigou a alargar o nosso campo de visão, a 
sair do mundo da tecnologia para aventurarmos por outras áreas desconhecidas, mas tão importantes quan-
to à primeira para a viabilização da produção industrial de bebidas. Agradecemos a toda equipe da Editora 
Blücher pelo carinho e profi ssionalismo com que tem nos recebido.

Lembramos que o trabalho meticuloso de correção das referências bibliográfi cas dos capítulos foi feito 
pelas bibliotecárias Célia Regina Inoue e Janaína Celoto Guerrero, ambas da biblioteca da Faculdade de 
Ciências Agronômicas, Unesp, Campus de Botucatu. Todos os autores lhes são gratos.

A revisão das provas dos três volumes foi feita pelos próprios autores e pelos nossos orientados 
Andressa Nogueira, Bruno Jubileu, Luciana Brunelli e Ricardo Figueira. À eles os nossos agradecimentos.

Cabe destacar que algumas fundações universitárias apoiaram fi nanceiramente a Série Bebidas (Fun-
dação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais – Botucatu, Fundação de Estudos Agrários Luiz de 
Queiroz – Piracicaba e Fundação Educacional de Lavras). Nossos agradecimentos aos autores (Prof. Urgel 
de Almeida Lima, da Esalq/USP e Prof. Disney Ribeiro Dias, da Unilavras), que conseguiram apoio junto a 
suas fundações, bem como aos seus diretores.

Por fi m, temos a certeza de que o leitor tem em mãos livros de boa qualidade que foram escritos por 
especialistas de cada área abordada. Que ele esteja certo de que não há no mercado editorial brasileiro qual-
quer obra equiparável a esta em termos de abrangência de conteúdos e qualidade de informações.

Botucatu, 16 de fevereiro de 2011.

Waldemar Venturini
Coordenador
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Água como utilidade 
na indústria de bebidas

ANA CLÁUDIA BARANA 

URGEL DE ALMEIDA LIMA

GIOVANA KÁTIE WIECHETECK

MARTA HELENA FILLET SPOTO

1. INTRODUÇÃO
Para atender à demanda crescente de mercado, 

as indústrias aumentam seu volume de produção e, 
consequentemente, o consumo de água. Quase to-
dos os processos produtivos utilizam água em algu-
ma etapa da fabricação. A água é um recurso natural 
limitado e o seu uso indiscriminado já levou algumas 
regiões do planeta a um estado de calamidade, por-
que não há volume sufi ciente para satisfazer às ne-
cessidades humanas básicas diárias como matar a 
sede, cozinhar e tomar banho. Para tentar reverter 
essa situação, tem sido valorizado o crescimento eco-
nômico sustentável, com a utilização mínima de re-
cursos naturais não renováveis e a valorização de 
práticas de reciclagem e reúso.

O uso sustentável da água tem ganhado força em 
qualquer setor da economia. O mercado está criando 
estímulos para que as empresas invistam na preserva-
ção do meio ambiente. O uso racional da água pode 
signifi car aumento dos lucros e decidir pela perma-
nência da empresa num mercado tão concorrido. 

Apesar de três quartas partes do planeta serem 
cobertas de água, apenas pequena parte é composta 
de água-doce de fácil acesso. Do volume total de água, 
95,1% é formado por águas salgadas e 4,9% por doces, 
dos quais 4,7% se encontram nas geleiras ou locais 

subterrâneos de difícil acesso, e o restante, próximo 
de 0,2%, ocorre em lagos, fontes, nascentes ou em 
lençóis subterrâneos disponíveis para uso do homem.

Conhecendo-se o balanço hídrico de uma em-
presa e as necessidades específi cas de qualidade da 
água para cada etapa, é possível se estabelecer uma 
política de redução do consumo e gastos com trata-
mento e disposição fi nal da mesma.

1.1 Classificação e características das águas
As águas podem ser superfi ciais, subterrâneas, 

salgadas, salinas, alcalinas, minerais e naturais, e es-
sas condições podem determinar as exigências para 
seu uso na alimentação, em indústrias, em farmácia, 
para higienização, lazer e transporte.

Ao falar em características das águas, está im-
plícita a referência à sua qualidade, sendo importan-
te salientar a preocupação do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – Conama com o enquadramento 
dos corpos d’água superfi ciais e com as diretrizes 
ambientais para sua proteção e preservação. A reso-
lução Conama n. 357, de 17 de março de 2005, dis-
põe sobre a classifi cação dos corpos de água e dire-
trizes ambientais para o seu enquadramento, bem 
como estabelece as condições e padrões de lança-
mento de efl uentes. 
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A classifi cação das águas por padrões específi -
cos permite criar métodos para avaliar sua qualida-
de, orientar seus usos e controlar o lançamento de 
poluentes que desvirtuam suas características. Ela 
contribui para o enquadramento dos corpos d’água 
nas condições de qualidade para atender às necessi-
dades da comunidade, ou seja, a saúde, o bem-estar 
humano, o equilíbrio ecológico aquático e para aten-
der às exigências industriais. O uso industrial e sua 
indefectível criação de despejos não podem deterio-
rar a qualidade das águas e conduzir a prejuízos para 
a vida aquática, para a saúde pública e para as pró-
prias indústrias que dela fazem uso.

As águas são classifi cadas em águas doces, com 
salinidade igual ou inferior a 0,05%; águas salobras, 
com salinidade superior a 0,05% e inferior a 3% e 
águas salinas, com salinidade igual ou superior a 
3,0%. As águas doces, salobras e salinas são classifi -
cadas em função da qualidade requerida para seus 
usos preponderantes atuais e futuros em treze clas-
ses (MACÊDO, 2007). 

As águas doces se enquadram em cinco classes, 
a primeira denominada de Especial, que inclui as 
destinadas ao abastecimento doméstico com desin-
fecção, à preservação do equilíbrio natural das comu-
nidades aquáticas e à preservação dos ambientes 
aquáticos em unidades de conservação de proteção 
integral.

As águas da Classe 1 são destinadas ao abaste-
cimento doméstico após tratamento simplifi cado, à 
proteção de comunidades aquáticas, recreação de 
contato primário (natação, esqui aquático e mergulho, 
conforme a Resolução Conama n. 274, de 2000), ir-
rigação de hortaliças consumidas cruas e de frutas 
que crescem rentes ao solo e normalmente são inge-
ridas cruas sem remoção de película, e à proteção 
das comunidades aquáticas em terras indígenas. 

As águas da Classe 2, conforme a mesma Reso-
lução, são destinadas ao abastecimento doméstico 
após tratamento convencional; também à proteção 
de comunidades aquáticas, à recreação de contato 
primário (natação, esqui aquático e mergulho), à ir-
rigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, 
jardins, campos de esporte e lazer com os quais o pú-
blico possa vir a ter contato direto e à aquicultura e 
atividade de pesca. 

As águas da Classe 3 são destinadas ao abaste-
cimento doméstico, após tratamento convencional 
ou avançado, à irrigação de plantas arbóreas, cerea-

líferas e forrageiras, à dessedentação de animais, à 
pesca amadora e à recreação de contato secundário.

As águas doces da Classe 4 se destinam à nave-
gação, à harmonia paisagística e a outros usos menos 
exigentes.

As águas salinas se enquadram em quatro clas-
ses, a Classe Especial destinada à preservação de 
ambientes aquáticos em unidades de conservação 
de proteção ambiental e à preservação do equilíbrio 
natural das comunidades aquáticas. 

As águas salinas Classe 1 destinam-se à recrea-
ção de contato primário, conforme a Resolução Co-
nama n. 274, de 2000, à proteção de comunidades 
aquáticas, à aquicultura e atividade de pesca. As 
águas salinas Classe 2 são destinadas à pesca ama-
dora e à recreação de contato secundário, e a Classe 

3 destinada à navegação e à harmonia paisagística.

As águas salobras compreendem a Classe Espe-

cial, destinada à preservação dos ambientes aquáti-
cos em unidades de conservação de proteção integral 
e à preservação do equilíbrio natural de comunida-
des aquáticas.

As águas salobras Classe 1 destinam-se à re-
creação de contato primário, conforme a Resolução 
Conama n. 274, de 2000, para proteção de comuni-
dades aquáticas, aquicultura e atividade de pesca, 
ao abastecimento para consumo humano após trata-
mento convencional ou avançado; também, à irrigação 
de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas 
que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam inge-
ridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de 
parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os 
quais o público possa vir a ter contato direto.

As águas salobras Classe 2 são destinadas à 
pesca amadora e à recreação de contato secundário, 
e a Classe 3, à navegação e harmonia paisagística.

Em vigor desde 3 de abril de 2008, a Resolução 
Conama n. 396 dispõe sobre a classifi cação e diretri-
zes ambientais para o enquadramento das águas 
subterrâneas, que as subdivide em seis classes. As 
águas subterrâneas Classe Especial são destinadas 
à preservação de ecossistemas em unidades de con-
servação de proteção integral e as que contribuem 
diretamente para os trechos de corpos de água su-
perfi cial enquadrados como classe especial. As águas 
Classe 1 são as que não apresentam alteração de 
sua qualidade por atividades antrópicas e que não 
exigem tratamento para quaisquer usos preponde-
rantes, devido às suas características hidrogeoquímicas 
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naturais. As águas Classe 2 são as que não apresen-
tam alteração de sua qualidade por atividades antró-
picas, e que podem exigir tratamento adequado, de-
pendendo do uso preponderante, devido às suas 
características hidrogeoquímicas naturais. As águas 
Classe 3 são águas com alteração de sua qualidade 
por atividades antrópicas, para as quais não é neces-
sário o tratamento em função dessas alterações, mas 
que podem exigir tratamento adequado, dependendo 
do uso preponderante, devido às suas características 
hidrogeoquímicas naturais. As águas subterrâneas 
Classe 4 são águas com alteração de sua qua lidade 
por atividades antrópicas, e que somente podem ser 
utilizadas sem tratamento, para o uso preponderan-
te menos restritivo. As águas Classe 5 são as que po-
dem estar com alteração de sua qualidade por ativi-
dades antrópicas, destinadas a atividades que não 
têm requisitos de qualidade para uso.

Nas indústrias, há consumo de água para mais 
de uma fi nalidade. Isso exige farto fornecimento de 
água potável e de outras classes para atender aos 
numerosos setores de uma fábrica, tais como: recep-
ção de matéria-prima, guaritas para segurança e 
orientação, escritórios para administração, laborató-
rio de controle de qualidade da matéria-prima, pro-
dutos fi nais, derivados e subprodutos, seção de ex-
pedição, setores de geração de eletricidade, de 
energia térmica, ofi cinas de manutenção dos equi-
pamentos, maquinaria e veículos, seção de preparo 
da matéria-prima, a manufatura propriamente dita 
de produtos, derivados e subprodutos, setor de em-
balagem e expedição. 

Toda água consumida pela empresa que não é 
incorporada ao produto ou evaporada é transformada 
em efl uente. Como consequência, a manufatura gera 
resíduos de diferentes naturezas, sólidos e líquidos, 
que devem ser eliminados. Sua eliminação exige tra-
tamentos específi cos para cada um, incluindo os de 
transformação dos despejos em resíduos inócuos ao 
ambiente, seja solo ou corpos d’água. Dependendo 
dos contaminantes, o processo de tratamento desse 
efl uente pode se tornar mais caro que a fabricação do 
produto principal da empresa.

A análise das diferentes atividades de uma in-
dústria permite identifi car as diferentes classes de 
água necessárias nas diferentes operações. Para 
qualquer fi nalidade, a água deve estar compreendi-
da nos parâmetros físico-químicos e microbiológicos 
estabelecidos pela Portaria n. 518, de 2004, do Mi-
nistério da Saúde, que versa sobre os procedimentos 

e responsabilidades relativos ao controle e vigilância 
da qualidade da água para consumo humano e seu 
padrão de potabilidade (Tabela 1). A mesma porta-
ria defi ne água potável como sendo a água para con-
sumo humano cujos parâmetros microbiológicos, fí-
sicos, químicos e radioativos atendam ao padrão de 
potabilidade e que não ofereça riscos à saúde.

Tabela 1 Padrão de aceitação para consumo
humano.

Parâmetro
Valores máximos 

permitidos

Alumínio (mg L–1) 0,2

Amônia (como NH3) (mg L–1) 1,5

Cloreto (mg L–1) 250

Cor aparente (uH) 15

Dureza (mg CaCO3 L
–1) 500

Etilbenzeno (mg L–1) 0,2

Ferro (mg L–1) 0,3

Manganês (mg L–1) 0,1

Monoclorobenzeno (mg L–1) 0,12

Odor e gosto Não objetável

Sódio (mg L–1) 200

Sólidos dissolvidos totais (mg L–1) 1.000

Sulfato (mg L–1) 250

Sulfeto de hidrogênio (mg L–1) 0,05

Surfactantes (mg L–1) 0,5

Tolueno (mg L–1) 0,17

Turbidez (UT) 5

Zinco (mg L–1) 5

Xileno (mg L–1) 0,3

Fonte: Brasil (2004).

O padrão de aceitação para consumo humano 
recomenda que, no sistema de distribuição, o pH da 
água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5 e que o teor 
máximo de cloro livre, em qualquer ponto do siste-
ma de abastecimento, seja de 2,0 mg L–1.

Segundo a Portaria n. 518 de 2004, os padrões 
microbiológicos de potabilidade de água para consu-
mo humano em toda e qualquer situação, incluindo 
fontes individuais como poços, minas, nascentes, 
entre outras, é de ausência de Escherichia coli ou 
coliformes termotolerantes (45 ºC) em 100 mL. 

As águas naturais superfi ciais ou profundas 
contêm minerais em dissolução que provêm dos solos 
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onde eram contidas ou por onde escoaram. Podem 
estar presentes os que não oferecem signifi cação sa-
nitária e os que são contaminantes e prejudiciais, 
razões pelas quais as águas têm de ser analisadas 
quando da instalação de uma indústria de alimentos 
e bebidas.

1.2 Contaminantes
Arsênio, cádmio, chumbo, cianeto, cobre, cro-

mo, mercúrio e selênio são considerados prejudiciais 
ou tóxicos e sua presença pode ser tolerada em teo-
res muito baixos.

O arsênio não é elemento normalmente encon-
trado nas águas naturais, e sua eventual ocorrência 
é devida à contaminação com inseticidas, herbici-
das, tintas e corantes. Altamente tóxico, causa enve-
nenamento pela ingestão e seu efeito é cumulativo 
no organismo humano.

O cádmio é muito tóxico quando ingerido com 
alimentos e bebidas. Como não ocorre em águas na-
turais, sua presença decorre de poluição industrial.

O chumbo é elemento não natural nas águas e, 
em geral, decorre da poluição industrial, principalmen-
te de galvanoplastia e fabricação de baterias. De efeito 
cumulativo, causa intoxicação denominada saturnismo. 

O cianeto é fortemente tóxico e, em teor de 
1 mg L–1, causa a morte de peixes em minutos. Quan-
do é detectado em águas, é consequência de polui-
ção industrial.

O cromo, cujos sais são tóxicos, não ocorre em 
águas naturais, e sua presença decorre do lançamen-
to de despejos aos corpos d’água por indústrias de 
galvanoplastia, tintas e explosivos.

O mercúrio é estranho aos mananciais, e sua 
incidência nos corpos d’água decorre de contamina-
ção causada pela industrialização de diversos produ-
tos, como lâmpadas, células eletrolíticas e na extra-
ção de ouro. A intoxicação por ele causa lesões 
neurológicas e morte, ainda que a ingestão tenha 
sido feita indiretamente, pelo consumo de peixes 
contaminados, por exemplo.

O selênio é tóxico ao organismo humano e ao 
gado que vem a sofrer doença alcalina, de efeitos 
permanentes. Considerado carcinogênico, também 
estimula a cárie dentária. Sua presença nas águas 
decorre de lançamentos de efl uentes.

1.3 Elementos não considerados prejudiciais 
De maneira geral, a presença de sais na água 

não é prejudicial ao processamento de alimentos e 

bebidas, porém sua ausência pode afetá-lo. A pre-
sença de alguns elementos, se não é benéfi ca, não cau-
sa prejuí zos à saúde, embora alguns, em função do seu 
teor, possam criar difi culdades no processamento.

O bário pode ocorrer naturalmente em águas 
minerais e é aceito em dose de até 1 mg L.–1.

O cálcio e o magnésio causam a dureza da água, 
mas não têm de per si signifi cância sanitária, isto é, 
não são prejudiciais à saúde. Entretanto, podem afe-
tar o processamento industrial, por formar incrusta-
ções em tubulações, trocadores de calor e geradores 
de vapor – reduzindo a transferência de calor, cau-
sar corrosão e entupimentos que podem terminar 
em explosão no equipamento afetado. O zinco, estrôn-
cio, ferro e alumínio também podem contribuir para 
a dureza da água. A dureza nas águas pode ser per-
manente, se o cálcio e o magnésio estiverem associa-
dos com sulfatos ou cloretos, e temporária, se asso-
ciados ao bicarbonato.

Cloretos, que ocorrem em baixos teores em 
águas naturais, são tolerados em até 7,5 mg L–1 em 
poços artesianos. Valores mais altos podem caracte-
rizar lançamentos de esgotos sanitários. O Ministé-
rio da Saúde admite valor máximo de 250 mg L–1 
(Tabela 1).

Flúor em águas naturais é considerado normal 
em até 1 mg L–1. Atualmente se considera que o ex-
cesso pode prejudicar a dentição.

Ferro e manganês associados são encontrados 
em águas naturais. O manganês possui sabor amargo, 
adstringente, confere turvação e coloração amarela-
da à água. Os sais ferrosos, muito solúveis, são redu-
zidos ou eliminados facilmente. Fontes e mananciais 
podem apresentar conteúdo superior a 0,3 mg de Fe 
e 0,1 mg de Mn por litro, valores máximos permiti-
dos pelo Conama e Ministério da Saúde, mas susce-
tíveis de redução por tratamento simples. 

O fósforo é encontrado naturalmente nas águas 
como ortofosfatos, polifosfatos e fósforo orgânico, 
mas não é prejudicial à saúde humana, embora con-
corra para a proliferação de algas, eutrofi zação de 
um corpo d’água, e contribua para o crescimento 
bacteriano responsável pela estabilização da maté-
ria orgânica presente.

Nitratos e nitritos, que são encontrados em bai-
xos teores em águas naturais, quando presentes em 
elevados teores, assim como amônia, identifi cam po-
luição por despejos de esgotos. A forma como o ni-
trogênio é encontrado, se amônia, nitrito ou nitrato, 
também indica a idade da poluição. A presença de 
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nitrogênio amoniacal indica poluição mais recente e 
a de nitritos e nitratos menos recente.

Zinco, que não é de ocorrência universal, é fra-
camente tóxico e, acima de 5 mg L–1, altera o sabor.

O oxigênio deve ser encontrado dissolvido (OD) 
nas águas naturais e seu teor é indicativo sanitário 
importante, sobretudo do grau de poluição. Excesso 
de matéria orgânica num corpo d’água provoca con-
sumo excessivo de OD pelos organismos aeróbios 
que se alimentam desse substrato. Os corpos d’água 
apresentam teores de OD que variam de acordo com 
as condições do ambiente, como temperatura, alti-
tude, teor de matéria orgânica, taxa de reoxigena-
ção. Água em movimento (cursos) em geral apre-
senta teores mais elevados do que água parada 
(espelhos), por causa do efeito oxigenador do movi-
mento, como as quedas, corredeiras, vento e outros 
que facilitam a dissolução do oxigênio. As águas 
subterrâneas podem não apresentar oxigênio dissol-
vido ou muito pouco, porque não são afetadas pela 
movimentação da massa de água, e esse fato não in-
dica poluição. Temperatura e presença de sais afe-
tam a dissolução do gás na água.

1.4 Presença de matéria orgânica 
e microrganismos
A ocorrência de matéria orgânica nas águas é 

sinal de contaminação e pode diminuir a capacidade 
de autodepuração de um corpo d’água.

Nas águas naturais superfi ciais há uma fl ora mi-
crobiana composta de leveduras, bolores e bactérias 
não prejudiciais, tanto como a presença de plânc-
ton, vermes e microcrustáceos.

Nos corpos d’água é comum ocorrer a presença 
de material orgânico de diferentes origens, tais como 
organismos em decomposição e compostos orgâni-
cos de uso em agricultura e criação. 

Os elementos encontrados em dissolução nas 
águas naturais não poluídas contribuem para o de-
senvolvimento de microrganismos que compõem o 

plâncton (protozoários e algas) e de bactérias. A po-
luição concorre para o desenvolvimento de algas e 
microrganismos, incluindo os patogênicos. 

Pesticidas e herbicidas são comumente encon-
trados em águas superfi ciais, carreados pelas chuvas 
e águas de lavagem, originados das aplicações con-
tra pragas e doenças agrícolas, vermes e insetos que 
fustigam os animais ou o homem. As águas subterrâ-
neas são menos sujeitas porque há certa difi culdade 
na infi ltração desses agentes.

2 ÁGUA COMO UTILIDADE
2.1 Água para caldeiras

Não basta encher um balão de caldeira com 
água e aquecê-la para ter bom desempenho. A qua-
lidade da água é muito importante, porque afeta o 
uso e manutenção dos geradores de vapor, construí-
dos de aço carbono, e, portanto, sujeitos à ação quí-
mica da água e dos elementos que ela possa conter 
em dissolução. Além da reatividade dos elementos 
que a torna impura, há o efeito eletroquímico que 
contribui para a corrosão. 

As incrustações e a corrosão são dois fatores a 
serem considerados no funcionamento e na manu-
tenção das caldeiras.

Uma boa defi nição de qualidade de água para 
caldeiras é a de Powell (1966), assim traduzida: 
“Água perfeita para caldeira é a que não deposite 
substâncias incrustantes, não corroa o metal das 
caldeiras ou seus acessórios e não ocasione arrastes 
nem espuma”.

Água com essas características não se encontra 
com facilidade, motivo por que a água usada nos ge-
radores de vapor tem de ser purifi cada artifi cialmen-
te para eliminar os elementos prejudiciais, ou para 
transformá-los em produtos menos danosos.

A Tabela 2 resume as impurezas mais comuns 
nas águas, seu efeito nas caldeiras e o tratamento 
adequado.
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Tabela 2 Impurezas encontradas comumente nas águas, efeitos nas caldeiras e tratamentos 
para sua remoção.

Constituinte Origem Efeito Tratamento para remoção

Sólidos suspensos
Arraste superficial, 
resíduos industriais

Arrastes, espumas, 
lodos, incrustações

Sedimentação, coagulação, 
filtração, evaporação

Sílica Depósitos minerais Incrustação
Sedimentação, coagulação, filtração, 

evaporação, intercâmbio iônico

Carbonato de cálcio Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento com produtos químicos, 

intercâmbio iônico, evaporação

Bicarbonato de cálcio Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento por aquecimento, 
intercâmbio iônico, evaporação

Sulfato de cálcio Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento com produtos químicos, 

intercâmbio iônico, evaporação

Cloreto de cálcio Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento com produtos químicos, 

intercâmbio iônico, evaporação

Carbonato de 
magnésio

Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento com produtos químicos, 

intercâmbio iônico, evaporação

Bicarbonato de 
magnésio

Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento com produtos químicos, 

intercâmbio iônico, evaporação

Cloreto de magnésio Depósitos minerais Incrustação
Abrandamento com produtos químicos, 

intercâmbio iônico, evaporação

Ácidos livres 
(HCl, H2SO4 )

Arraste em minas, 
resíduos industriais

Corrosão
Neutralização seguida de abrandamento 

ou evaporação

Cloreto de sódio
Águas negras, 

resíduos industriais, 
depósitos minerais

Inerte, 
eventualmente 

corrosivo 

Evaporação ou desmineralização 
por intercâmbio iônico

Carbonato de sódio Depósitos minerais
Arrastes, espuma,

fragilização
Evaporação ou desmineralização 

por intercâmbio iônico

Bicarbonato de sódio Depósitos minerais
Arrastes, espuma,

fragilização
Evaporação ou desmineralização 

por intercâmbio iônico

Ácido carbônico

Depósitos minerais, 
absorção atmosférica, 

decomposição de 
matéria orgânica

Corrosão Desaeração

Oxigênio Absorção atmosférica Corrosão Desaeração

Graxas e óleos Resíduos minerais
Corrosão, arrastes, 
depósitos, espuma

Coagulação, filtração, evaporação

Matéria orgânica e 
águas negras

Resíduos domésticos 
e industriais

Corrosão, arrastes, 
depósitos, espuma

Coagulação, filtração, evaporação

Fonte: Adaptada de Powell (1966).

Tabela 3 Característica de águas para caldeiras de acordo com a pressão de trabalho.

Pressão 
em psi

pH
Alcalinidade

(mg L–1)
NaOH

(mg L–1)
Na2SO3 

(mg L–1)
Na2PO4 

(mgPO3/L)
SiO2

(mg L–1)*

Sólidos 
em solução 

(mg L–1)*

50 – 100 11 – 12 200 – 500 200 – 300 40 – 50 40 – 50 250 3000

100 – 400 10,5 – 12 100 – 300 150 – 200 30 – 50 30 – 50 200 3000

400 – 600 10 – 11,5 < 300 50 – 100 20 – 40 20 – 40 50 2500

600 – 750 10 – 11 < 200 25 – 50 – 5 – 10 10 2000

* Valores máximos. Fonte: Macêdo (2007). 
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2.1.1 Corrosão
A corrosão dos metais ferrosos e não ferrosos é 

muito grande na indústria em geral e deve ser muito 
bem observada no que tange às caldeiras. Não é pos-
sível eliminá-la completamente, mas é possível re-
duzi-la pela manutenção cuidadosa do metal por 
proteção catódica, por proteção das superfícies, por 
controle das substâncias que entram em contato 
com ele e seleção de materiais a usar em condições 
específi cas (POWELL, 1966). A resistência à corro-
são depende da composição do metal.

Nas caldeiras e acessórios, as pressões e tem-
peraturas altas infl uem na aceleração da corrosão. 
Há várias teorias sobre sua formação, baseadas na 
presença de ácidos, formação de peróxidos, de hi-
dróxido coloidal e em reações eletroquímicas.

A corrosão ocorre pelo contato direto com a 
água ou sob uma incrustação existente, embora uma 
película incrustante possa proteger o metal. Fissuras 
ou perfurações microscópicas facilitam o contato da 
água com o metal que é corroído lenta e impercepti-
velmente. Como processo eletroquímico, a corrosão 
ocorre pela diferença de potencial entre dois metais 
ou partes do mesmo metal. A diferença de potencial 
causa a passagem de corrente elétrica pelo metal, 
provocando reações catódicas. A corrosão das cal-
deiras pode ocorrer também externamente pelo 
contato com os gases da combustão.

São vários os tipos de corrosão: alveolar, inter-
granular, seletiva, galvânica, fragilidade cáustica, 
por pite, fadiga, esfoliação, por sulfatos, ação do oxi-
gênio dissolvido, pelo sulfeto de hidrogênio, por dió-
xido de carbono, amônia, cloro, sais dissolvidos e 
outros (MACÊDO, 2007).

A qualidade da água não é fundamental apenas 
para as caldeiras, mas também para as tubulações 
de condução do vapor e nos aparelhos de aqueci-
mento, condensação e resfriamento.

2.1.2 Incrustações
A sedimentação de sólidos no interior das cal-

deiras durante a produção de vapor causa o acúmulo 
de lodos e formação de incrustações. O lodo leve se 
acumula no balão de lodo no fundo dos balões de água 
e dali é eliminado por purgas periódicas da caldeira.

A permanência do lodo causa a sua deposição 
permanente e a adesão às superfícies metálicas de 
material mineral, ou associando material orgânico e 
mineral em camada contínua e sólida, às vezes cris-
talina e de difícil remoção. Depositado no interior 

dos tubos de água, reduzem, ou mesmo fecham, a 
luz do conduto e reduzem a troca térmica e a efi ciên-
cia da caldeira.

As águas duras devem ser submetidas a trata-
mentos específi cos para transformá-las em água po-
tável para todo uso (Tabela 4).

Tabela 4 Classificação das águas em relação 
à dureza.

Classificação Teor de carbonato de cálcio

Mole Menos de 50 mg L–1 de CaCO3

Dureza moderada Entre 50 e 150 mg L–1 de CaCO3

Dura Entre 150 e 300 mg L–1 de CaCO3

Muito dura Acima de 300 mg L–1 de CaCO3

Fonte: Adaptada de Macêdo (2001). 

2.2 Água de resfriamento
Água de resfriamento é a utilizada para abaixa-

mento da temperatura ao fi nal de uma operação uni-
tária que envolve calor.

A recirculação da água se impõe pela necessi-
dade de suprir a demanda cada vez maior para as 
necessidades biológicas da população e para as ati-
vidades industriais em geral.

Entre os métodos de reciclagem, deve-se dar 
atenção especial ao resfriamento da água usada nos 
diferentes processos; entre eles, a condensação de 
água evaporada ou de produção de vácuo conjugada 
com a condensação. São milhões de metros cúbicos 
de água que executam a operação e retornam aos 
espelhos de onde provieram, ou aos cursos d’água. 
Em ambos, a condensação gera água mais quente do 
que a usada para a operação.

O resfriamento se diferencia em sistema aber-
to, semiaberto e fechado.

O primeiro exige disponibilidade de grande 
área e de grande volume de água com boa qualidade 
e temperatura que se considera baixa. A água é re-
calcada da fonte para um trocador de calor e restituí-
da à fonte para novos usos. O sistema é inconvenien-
te; aquece o recurso hídrico e restringe o tratamento 
químico pelos altos custos.

Exemplo de sistema aberto é o que usa asper-
sores para resfriar a água em contato com o ar at-
mosférico, por pulverização e queda sobre espelho 
d’água na forma de chuva fi na. Sua efi ciência é limi-
tada, pois depende da existência de grande área livre 
e da ocorrência de ventos, e as perdas são grandes. 
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O sistema semiaberto é usado quando é neces-
sária grande vazão de água e sua disponibilidade é 
limitada. Depois de passar pelo trocador de calor, a 
água de resfriamento deve voltar à fonte hídrica, 
passando antes por redução da temperatura através 
de uma torre de resfriamento.

Em análise simplista, as torres e aspersores são 
trocadores de calor, sujeitos às condições de condutivi-
dade térmica no local, dentro de padrões específi cos.

Numa torre de resfriamento, a água aquecida é 
enviada para o topo, onde é uniformemente distri-
buída por toda a área de contato, e desce para a base 
por meio de calhas, dispositivo de cascata ou através 
de um leito de enchimento denominado de colmeia. 
O resfriamento é feito pela circulação natural do ar 
ou por circulação forçada em contracorrente com a 
água a ser resfriada.

O resfriamento se dá por processo evaporativo 
e por transferência de calor. A evaporação causa 
queda de temperatura ao mesmo tempo em que há 
troca térmica entre a água e o ar.

A redução da temperatura varia de acordo com 
o ponto de orvalho no ambiente (ponto em que o 
vapor-d’água presente no ar está prestes a conden-
sar). Quanto mais baixo o ponto de orvalho, maior o 
diferencial de temperatura entre a água que entra 
na torre e a que sai. Para bom desempenho, além do 
maior diferencial de temperatura, o contato com o 
ar deve ser o mais uniforme possível.

Há perdas por evaporação da ordem de 1,4% 
da água de circulação a cada gradiente térmico de 
10 °C (MACÊDO, 2007).

Quando há torre de resfriamento, é necessário 
familiarizar com termos usuais, como os que seguem: 
blow-down, ou drenagem na base da torre, respin-

go, ou perda de água sob a forma de névoa levada 
pelo vento, e make-up, ou adição de água na torre 
para repor a que se perde por evaporação.

A água é drenada na base para reduzir o acúmu-
lo de contaminantes na água circulante, caracteriza-
dos por sólidos em solução. Drenando e repondo água 
nova, pode ser mantida a concentração de sólidos em 
solução, contribuindo para reduzir a formação de in-
crustações na torre, condensadores e trocadores de 
calor.

A diminuição do respingo pelo uso de dispositi-
vos específi cos conserva a água e os produtos quími-
cos e melhora a efi ciência da operação. A reposição 
de água afeta a sua qualidade no sistema.

Nos sistemas fechados de resfriamento, a água 
recircula através de um trocador de calor e resfria-se 

em circuito fechado com outro trocador. Este siste-
ma não é evaporativo e a perda de água é mínima.

2.2.1 Incrustações e contaminações
Da mesma forma que as águas de caldeiras, as 

de resfriamento causam danos como corrosão, in-
crustação e contaminação microbiológica.

Ocorre acúmulo de material na superfície de 
troca térmica, depósitos que interferem na troca de 
calor. Denominado tecnicamente de fouling, o de-
pósito pode ser inorgânico, orgânico e biológico.

O primeiro é causado por poeira da atmosfera, 
produtos de corrosão, por depósitos de óxidos de 
ferro, lama de fosfato de cálcio, incrustações de car-
bonatos e de sulfato de cálcio.

O fouling orgânico se caracteriza por depósi-
tos de composição química variada e produtos oriun-
dos de vazamentos durante o processo.

A incrustação microbiológica é formada pelo 
crescimento de algas, fungos e bactérias e se carac-
teriza por ser um material gelatinoso que adere às 
superfícies (MACÊDO, 2007).

As torres e os aspersores são trocadores de ca-
lor onde “a velocidade de transferência é igual ao 
produto de um coefi ciente de transferência, área de 
contato e a diferença de potencial”. 

A relação de transferência de calor em equipa-
mento sujo é menor do que num equipamento limpo. 
Se a espessura da incrustação e a sua condutividade 
térmica são conhecidas, a resistência da incrustação 
pode ser computada como se fosse em paredes de 
tubos. Em operação, os trocadores fi cam sujos, fou-

led, e devem ser limpos para remover os depósitos.

2.3 Água para limpeza e sanitização
Limpeza é a operação de eliminação de impu-

rezas e sujidades que se acumulam ou aderem sobre 
superfícies, no exterior ou no interior de equipa-
mentos e acessórios.

A água pode ser usada apenas para limpeza ou de 
forma mais ampla para higienização, que compreende 
a eliminação de impurezas, sujidades e microrganis-
mos, com associação de detergentes e sanifi cantes. 

Na simples limpeza, podem ser usadas águas 
naturais ou de chuva fi ltradas ou sumariamente tra-
tadas, para lavagem de pisos externos ou internos, 
de veículos e para uso sanitário.

Para limpeza e sanitização, a característica quí-
mica da água (pH, acidez, alcalinidade e composição 
mineral) determina o tipo de detergente e do sanifi -
cante a ser usado.
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3. O CONSUMO SUSTENTÁVEL DE ÁGUA 
NA INDÚSTRIA DE BEBIDAS
O aumento populacional e industrial resultou 

numa situação em que a demanda por água de boa 
qualidade é maior que a oferta. A utilização de ins-
trumentos regulatórios e econômicos, como a co-
brança pelo uso dos recursos hídricos instituída pela 
Lei Federal de Recursos Hídricos n. 9.433, de 
08/01/1997, e publicada no Diário Ofi cial da União – 
DOU em 09/01/1997, vem incentivar o emprego de 
tecnologias sustentáveis, pois tem por objetivo a re-
dução do consumo de água e consequente geração 
de efl uentes. Com a lei, o planejamento do uso da 
água deixou de ser feito em função de interesses po-
líticos e passou a considerar as necessidades das ge-
rações futuras.

A indústria de bebidas utiliza grande quantida-
de de água, cujo consumo e distribuição pelas áreas 
da fábrica dependem de diversos fatores, entre eles 
o tipo de vasilhame utilizado e a tecnologia empre-
gada para limpeza.

A necessidade de se preservar a água tem feito 
crescer a prática de se contabilizar as “pegadas de 
água” (water footprint) de indivíduos, produtos, 
países ou empresas. “Pegadas de água” é um indica-
dor que contabiliza toda a água consumida direta ou 
indiretamente por um consumidor ou sistema de 
produção. Por essa prática, para se produzir um litro 
de refrigerante, chega a se contabilizar 500 litros de 
água, pois se considera a água usada para se produ-
zir todos os insumos do refrigerante, como o açúcar, 
por exemplo. Para se reduzir as “pegadas de água”, é 
necessário reduzir o consumo desse bem, modifi can-
do o processo e empregando-se técnicas de reúso.

As empresas têm trabalhado no sentido de di-
minuir o consumo de água. A Ambev (Companhia de 
Bebidas das Américas) utilizou, em média, nas uni-
dades de suas empresas, no ano de 2007, 1,71 litros 
de água para cada litro de refrigerante produzido. 
Em uma das fi liais, conseguiu-se economia ainda 
maior, 1,25 litros de água/litro de refrigerante. Para 
atingir essas metas, a Ambev instalou medidores em 
cada etapa do processo produtivo e determinou para 
cada área de trabalho uma meta de consumo. Além 
disso, toda água excedente é reaproveitada em ativi-
dades que não envolvem a elaboração de produto 
(AMBEV, 2009).

O uso de medidas de produção mais limpa 
(P+L) que visa diminuir a quantidade de água utili-
zada na empresa e, consequentemente, a redução 
na geração de efl uentes, é sempre bem-vindo, em 

função das vantagens econômicas e ambientais dele 
decorrente.

Para a implantação de um programa de redu-
ção de geração de efl uentes, deve-se monitorar o 
consumo de água, instalando-se medidores de vazão 
e totalizadores de fl uxo nos equipamentos de maior 
consumo. A instalação de acessórios que possam in-
terromper o suprimento de água durante as paradas 
de produção ou em caso de falta de energia elétrica 
pode evitar a ocorrência de transbordamento. A 
reutilização da água de um setor, em outros setores 
onde sua qualidade não é o fator primordial, deve 
ser considerada e pode gerar economia substancial.

3.1 Gasto de água
Para o projeto de uma indústria de bebidas, é 

necessário estimar o consumo de água. As cerveja-
rias consomem elevada quantidade de água, que é o 
primeiro problema a resolver quando se dispõe a 
instalar uma fábrica.

As destilarias também consomem muita água, e 
no caso das que produzem bebidas feitas com amilá-
ceos, a exigência é maior do que nas que trabalham 
com cana-de-açúcar e seu derivado principal, o me-
laço. Normalmente se admite que a diluição do me-
laço exige quatro vezes o volume usado desta maté-
ria-prima. Depende da concentração em sólidos e 
em açúcares do melaço usado, se há mistura de cal-
do ou de águas doces residuárias. 

Segundo dados internacionais publicados no 
ano de 1990 e apresentados pela Fiesp (2004), o 
consumo de água em fábricas de bebidas maltadas 
está assim distribuído: resfriamento sem contato, 
72%, processos e atividades afi ns, 13%, uso sanitá-
rio e outros, 15%. 

A necessidade de água por litro de bebida pro-
duzida varia em função do tipo de bebida, embala-
gem e país de fabricação. Para a produção de cerve-
ja no Reino Unido, são consumidos de 6 a 10 litros 
de água por litro produzido; em Israel, o consumo é 
de 13,5; e nos Estados Unidos, 15,0 (FIESP, 2004). 
Estudos de 2003 mostram que algumas cervejarias 
conseguem chegar a índices de 3,7 a 8 (SANTOS; 
RIBEIRO, 2005).

O tipo de embalagem utilizado no envase do 
produto infl uencia bastante o consumo de água. In-
dústrias que utilizam garrafas retornáveis precisam 
de uma etapa extra de lavagem para remoção dos 
rótulos e para sua higienização. Fábricas que utili-
zam embalagens metálicas e de vidro não retornáveis 
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consomem menos água porque a etapa para sua la-
vagem utiliza apenas um jato de água quente.

Algumas empresas têm investido em pesquisas 
sobre a utilização de água ozonizada no processo de 
sanitização das embalagens para se reduzir o consu-
mo de água e o uso de sanitizantes químicos.

Santos e Ribeiro (2005) publicaram a seguinte 
distribuição do consumo de água numa cervejaria: 
44% para operações de limpeza e desinfecção, 20% 
para preparo do mosto, 11% para resfriamento e 
25% para outros fi ns, como produção de vapor, sani-
tários, refeitórios e perdas. Os autores também de-
talham a quantidade de água, em litros, utilizada em 
cada etapa do processo de fabricação por litro de 
cerveja produzida: produção do mosto, 1,30 a 2,36; 
fermentação, 0,32 a 0,53; maturação, 0,24 a 0,67; fi l-
tração, 0,31 a 1,09; envase em garrafa, 0,59 a 1,63; 
envase em barril, 0,13 a 0,61; outros usos, 2,00 a 2,04.

Na produção de uísque, os Estados Unidos uti-
lizam de 2,6 a 76 litros de água por litro de produto. 
Para a fabricação de destilados alcoólicos, as empre-
sas de Israel consomem 30 litros de água por litro de 
bebida. Na fabricação de vinho, o consumo específi -
co é 2,9 na França e 0,5 em Israel (FIESP, 2004).

Em plantas que produzem apenas concentra-
dos para refrigerantes e refrigerantes carbonatados, 
o consumo específi co de água varia de 2,3 a 6,1 litros 
de água por litro de refrigerante produzido. 

Nas grandes destilarias de aguardentes de cana 
ou de derivados, a recirculação da água pode ser de 
grande importância para a economia da fabricação, 
sobretudo porque nem sempre há disponibilidade 
do líquido para todas as operações da indústria. Essa 
recirculação obriga ao uso de dispositivos de refrige-
ração e tratamentos específi cos para eliminação de 
terra e impurezas ou para transformar a água de 
açudes ou mananciais em água-doce e potável. 

O consumo de água para lavagem de cana pode 
chegar a 10 metros cúbicos por tonelada de cana. Se 
não houver lavagem ou se a água for reciclada, o vo-
lume é substancialmente reduzido.

A água para caldeira, que deve ser tratada, pode 
ser estimada pela quantidade de vapor gasta para a 
produção de energia motora e da energia térmica. 
Esta é bem inferior e pode ser estimada em 3 a 5 kg 
de vapor consumido por kg de destilado (aguarden-
te). Este consumo pode ser maior ou menor, de acor-
do com o sistema de destilação adotado e terá de ser 
calculado de acordo com as especifi cações do fabri-
cante do equipamento.

Para a fermentação, quando se tratar de caldo 
de cana, o consumo de água varia de acordo com a 
maturação da cana e o grau de diluição empregado 
na preparação do mosto.

Uma cana madura com caldo de 20 ºBrix, se for 
transformado em mosto de 15 ºBrix, consome 13% 
de água aproximadamente, ou seja, para cada 100 
litros de caldo serão adicionados 13 de água. Para 
uma cana com caldo de 16 ºBrix não haverá diluição 
e para uma de 18 ºBrix a diluição é feita com a adi-
ção de 10 a 11 litros de água. 

3.1.1 Água para lavagem das embalagens
As garrafas retornáveis de vidro, depois de ins-

pecionadas, passam pela lavadora para a retirada de 
rótulos, sujidades e sanitização, onde são lavadas 
com uma solução alcalina e detergente, e enxagua-
das com água quente. Para reduzir o consumo nas 
lavadoras, é aconselhado instalar válvulas para cor-
tar o fl uxo de água nas paradas, usar aspersores 
mais efi cientes, de menor consumo, controlar a 
pressão para evitar vazões maiores que as necessá-
rias, circular a água de lavagem em contracorrente, 
ou seja, usar água limpa nas últimas etapas e o 
efl uente destas nas etapas anteriores. Outra medida 
que possibilita redução no consumo de água em até 
30% é utilizar o efl uente da etapa de enxágue na 
pré-lavagem das garrafas. Esse efl uente ainda pode 
ser utilizado na lavagem de engradados e pisos.

3.2 Redução do consumo de água
Numa indústria de bebidas, a água pode ter vá-

rios usos, e o seu custo tem relação direta com a 
quantidade utilizada. No cômputo do custo da água, 
deve ser levada em consideração a qualidade reque-
rida, equipamentos utilizados para seu deslocamen-
to, como bombas, o montante de efl uente gerado e o 
processo de tratamento desse efl uente. Segundo da-
dos apresentados pela Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (FIESP, 2005), o custo da água 
representa, em média, 1% do faturamento da em-
presa, podendo chegar, em alguns casos, a 4%. Po-
rém, com a adoção de algumas ações para se econo-
mizar água, pode-se chegar à redução de consumo 
de 20 a 50%.

Com a instituição da cobrança pelo uso da água 
pela Agência Nacional de Águas (ANA), ligada ao 
Ministério do Meio Ambiente, as empresas passarão 
a pagar pelo volume de água captada do manancial, 
pelo seu consumo (volume captado que não retorna 
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ao corpo hídrico) e pelo despejo de efl uente no cor-
po receptor. Essa cobrança servirá de incentivo à 
redução de consumo e ao reúso para reduzir o pas-
sivo ambiental e aumentar os lucros das empresas.

Os valores dessa cobrança ainda estão sendo 
discutidos pelos Comitês de Bacias Hidrográfi cas, 
mas já se sabe que a cobrança pelo despejo de 
efl uente no corpo receptor será função não só da 
quantidade, mas também da sua qualidade. O pró-
prio usuário é quem deverá declarar os valores de 
consumo e despejo, para fi ns de outorga e emissão 
do boleto de cobrança.

Para tentar reduzir seu consumo, alguns proce-
dimentos podem ser empregados: o monitoramento 
do consumo de água por meio de medidores de va-
zão e totalizadores de fl uxo nos equipamentos de 
maior vazão; a implantação de programas de manu-
tenção preventiva para redução ou eliminação de 
vazamentos; e a instalação de equipamentos que 
cortem o fl uxo de água nas paradas de produção e o 
uso de limpeza CIP. Nos sanitários, a implantação de 
torneiras de fechamento automático e de descargas 
sanitárias com menor volume de água por fl uxo tam-
bém ajuda a reduzir o consumo nesse setor. Deve-se 
sempre privilegiar o uso de limpeza a seco (raspa-
gem e varredura), utilizar água com equipamentos 
de alta pressão e apenas quando necessário. O con-
trole de qualidade adequado, tanto dos ingredientes 
quanto do processo, reduz perdas e necessidade de 
reprocesso, com consequente redução do consumo 
de água.

Outro ponto a se considerar para reduzir o con-
sumo de água é seu reúso.

3.3 Reúso da água
O reúso é a utilização de uma água que já foi 

empregada em qualquer outro processo. É um con-
ceito utilizado há centenas de anos; no mundo inteiro, 
milhões de pessoas utilizam águas captadas a jusan-
te do lançamento de efl uentes. Vários países, em 
destaque Israel, utilizam há muitos anos efl uentes 
tratados na irrigação de suas lavouras, especialmen-
te em regiões áridas. O reúso de água vem ganhando 
força devido à necessidade urgente de diminuir a 
poluição de corpos d’água.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
existem três tipos de reúso: 
◆ Reúso indireto: quando a água já usada uma ou 

mais vezes e descartada em corpos d’água é 
utilizada de forma diluída através da sua capta-
ção a partir desses corpos.

◆ Reúso direto: é o uso planejado de efl uentes in-
dustriais ou domésticos, tratados para usos in-
dustriais, irrigação, recarga de aquífero e ob-
tenção de água potável.

◆ Reciclagem interna: é a utilização de uma água já 
usada num processo dentro de uma determinada 
empresa em qualquer outra operação industrial. 
A reciclagem interna tem por objetivo reduzir o 
consumo de água e a geração de efl uentes.

A norma NBR 13969, de 1997, além de classifi -
car o reúso como direto e indireto, classifi ca este últi-
mo como reúso indireto ou reúso indireto planeja-

do da água. No reúso indireto, a água utilizada em 
alguma atividade humana é descarregada no meio 
ambiente e novamente usada a jusante, em sua forma 
diluída, de maneira não intencional e não controlada. 
Caminhando até o ponto de captação para novo usuá-
rio, ela está sujeita às ações naturais do ciclo hidroló-
gico (diluição e autodepuração); no reúso indireto 

planejado da água, os efl uentes, depois de tratados, 
são descarregados de maneira planejada nos corpos 
de águas superfi ciais ou subterrâneas, para serem 
usados a jusante, de maneira controlada, no atendi-
mento de algum uso benéfi co.

O reúso da água deve ser feito após uma avalia-
ção geral das necessidades de água de uma empresa, 
tanto em termos de quantidade quanto de qualida-
de. A água utilizada na lavagem dos pisos de estacio-
namento, por exemplo, não precisa ter a mesma 
qualidade que a água a ser incorporada à bebida, as-
sim como a água utilizada na primeira etapa da lava-
gem de garrafas retornáveis não precisa ser tão lim-
pa quanto à última água para seu enxágue.

No Estado de São Paulo, as companhias de sa-
neamento ofertam às empresas “água de utilidade”, 
produzida mediante tratamento secundário de efl uen-
tes, a preços menores que os da água potável. Segun-
do Hespanhol (2008), na Região Metropolitana de 
São Paulo, a água potável é vendida por metro cúbico 
quatro vezes mais cara do que a água de utilidade.

Apesar de a água de reúso ou de utilidade não 
ter a mesma qualidade da água potável, há várias 
aplicações dela numa planta industrial alimentícia 
(HESPANHOL, 2008; MANCUSO; SANTOS, 2003), 
tais como: utilização em torres de resfriamento, pro-
dução de vapor, lavagem de pisos e veículos, irriga-
ção de áreas verdes, utilização em descargas de vasos 
sanitários e mictórios.

Nas indústrias de bebidas, o reúso pode ser 
empregado em diversas etapas do processamento 
(SANTOS; RIBEIRO, 2005) tais como:
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◆ na lavadora de garrafas: onde a água do último 
enxágue pode ser empregada na pré-lavagem 
das garrafas, com redução de até 30% no con-
sumo, e o efl uente ainda pode ser utilizado na 
lavagem de engradados;

◆ no pasteurizador: fazendo a pasteurização em 
circuito fechado, reutilizando a água de aqueci-
mento das garrafas ou latas para um novo pro-
cesso de pasteurização;

◆ na limpeza de equipamentos: reutilizando a 
água de enxágue de um equipamento como 
água de pré-limpeza de outro ou do mesmo;

◆ no envase: reutilizando no próprio equipamento 
a água utilizada na obtenção de vácuo para reti-
rar o ar da garrafa antes do enchimento, reduzin-
do o consumo de água nesta etapa em até 50%.

Algumas empresas têm investido em tecnolo-
gia para poder reaproveitar a água utilizada em par-
tes do processo. A empresa Naturella, que engarrafa 
água mineral e produz soft drinks (sucos de frutas), 
situada na cidade de Ohringen na Alemanha, esteri-
liza as garrafas PET antes do enchimento asséptico, 
com uma solução antisséptica e depois as enxágua 
com água purifi cada. Essa água de rinsagem, conta-
minada com pequena quantidade de desinfetante, é 
fi ltrada por um sistema de osmose reversa, em que 
os sais dissolvidos, assim como o desinfetante alte-
rado quimicamente, são retidos por uma membrana. 
O permeado, que é água limpa de elevada pureza, 
retorna para ser utilizado na rinsagem das garrafas. 
Apenas uma pequena quantidade dessa água é dre-
nada e reposta por água de abastecimento. Dessa 
forma, reduz-se signifi cativamente o consumo de 
água para rinsagem.

A Coca-Cola do Brasil apresentou no ano de 
2009 o balanço de suas atividades sustentáveis no 
mercado nacional, sendo um dos destaques o uso ra-

cional da água: a empresa está utilizando 2,08 litros 
de água para cada litro de bebida produzido. Atual-
mente, algumas unidades da empresa estão utilizan-
do um sistema de captação de água da chuva para 
utilização no processo industrial, após tratamento. 
Outra ação importante da empresa é a construção de 
unidades denominadas fábricas verdes, em que os 
edifícios e equipamentos projetados e utilizados 
aproveitam com mais efi ciência os recursos naturais 
como ventilação, luminosidade, terreno e água.

A Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT, pela sua NBR 13969, de 1997, prevê para as 
águas de reúso os seguintes destinos:

Irrigação paisagística: parques, jardins, ce-
mitérios, campos de golfe, faixas de domínio de au-
toestradas, campus universitários, cinturões verdes 
e gramados residenciais.

Irrigação de campos para cultivos: plantio 
de forrageiras, plantas fi brosas e de grãos, plantas 
alimentícias, viveiro de plantas ornamentais, prote-
ção contra geadas.

Usos industriais: refrigeração, alimentação de 
caldeiras, água de processamento.

Recarga de aquíferos: recarga de aquíferos 
potáveis, controle de intrusão marinha, controle de 
recalque de subsolo.

Usos urbanos não potáveis: irrigação paisa-
gística, combate ao fogo, descarga de vasos sanitá-
rios, sistemas de ar-condicionado, lavagem de veícu-
los, lavagem de ruas e pontos de ônibus.

Finalidades ambientais: aumento de vazão de 
cursos d’água, aplicação em pântanos, terras alagadas.

Usos diversos: aquicultura, construções, con-
trole de poeira, dessedentação de animais.

As normas da ABNT classifi cam as águas de 
reú so e determinam a observação rigorosa de suas 
características para o uso comum (Tabela 6). 
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Tabela 6 Classes de reúso de águas residuais, tratamento e características.

Classe Uso e tratamento Características

1

Uso: lavagem de veículos e outros usos que exigem 
contato direto do usuário com a água, com possível 

aspiração de aerossóis pelo operador, incluindo chafarizes.
Tratamento: Aeróbio, filtração convencional e cloração.

Turbidez: < 5
Coliformes fecais: < 200 NMP/100 mL
Sólidos dissolvidos totais: < 200 mg/L

pH: entre 6,0 e 8,0
Cloro residual: entre 0,5 mg/L e 1,5 mg/L

2

Uso: lavagem de pisos, calçadas, irrigação de jardins, 
manutenção de lagos e canais paisagísticos, 

exceto chafarizes.
Tratamento: biológico aeróbio seguido de 

filtração de areia e desinfecção.

Turbidez: < 5
Coliformes fecais: < 500 NMP/100 mL

Cloro residual: superior a 0,5 mg/L

3

Uso: reúso nas descargas de vasos sanitários. 
Tratamento: normalmente, as águas de enxágue de 
máquinas de lavar roupas satisfazem a este padrão, 

exigindo apenas cloração. Em casos gerais, tratamento 
aeróbio seguido de filtração e desinfecção.

Turbidez: < 10
Coliformes fecais: < 500 NMP/100 mL

4 

Uso: reúso em pomares, cultivo de cereais, forragens, 
pastagens e outros cultivos por escoamento superficial 

ou por sistema de irrigação pontual.
Cuidado: as aplicações devem ser interrompidas 

pelo menos 10 dias antes da colheita

Coliformes totais: < 5000 NMP/100 mL

Fonte: Adaptada da ABNT – NBR 13969/97

4. TRATAMENTO DE ÁGUA
O tratamento de água tem por objetivo condi-

cionar as características da água bruta, isto é, da 
água como é encontrada na natureza, a fi m de aten-
der à qualidade necessária a determinado uso. Após 
o tratamento, a água para consumo humano deverá 
apresentar qualidade conforme os padrões de pota-
bilidade exigidos pelo Ministério da Saúde, atual-
mente estabelecidos pela Portaria n. 518, de 25 de 
março de 2004 (BRASIL, 2004). Água bruta de qual-
quer qualidade pode ser tratada e destinada ao con-
sumo humano, embora os custos e riscos envolvidos 
possam ser extremamente elevados, inviabilizando a 
implantação da estação de tratamento. 

Basicamente, a concepção das estações de tra-
tamento de águas superfi ciais adota a combinação 
das seguintes etapas, com suas respectivas fi nalidades:
◆ Clarifi cação ⇒ remover turbidez, microrga-

nismos e alguns metais pesados.
◆ Desinfecção ⇒ eliminar microrganismos pato-

gênicos.
◆ Fluoretação ⇒ prevenir a cárie dentária em 

crianças.
◆ Correção do pH ⇒ controlar corrosão e in-

crustação, principalmente em tubulações e ór-
gãos acessórios da rede de distribuição.

3.4 Águas de chuva
Não se pode confundir aproveitamento de água 

de chuva com reúso ou reaproveitamento, pois es-
tes termos se referem ao emprego de águas previa-
mente usadas em operações domésticas, comerciais 
ou industriais, e as águas de chuva não tiveram uso 
prévio.

De acordo com a Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo – 
Cetesb, a legislação brasileira considera as águas de 
chuva como esgoto. É correto, “pois descem dos te-
lhados, correm pelos pisos para as bocas de lobo, em 
sarjetas e canaletas diversas, carreando impurezas, 
sujidades, suspendendo e dissolvendo materiais di-
versos, arrastando todo tipo de produtos para cur-
sos d’água e espelhos”.

Excetuando as recolhidas em instalações espe-
cialmente construídas, as águas de chuva se carac-
terizam como esgotos, e seu aproveitamento exige 
tratamentos especiais de acordo com o tipo de im-
purezas que carreiam. O tratamento vai de uma sim-
ples fi ltração a tratamento complexo e desinfecção. 
Sua utilização doméstica ou industrial depende da 
qualidade após sua captação e tratamentos, e se en-
quadra nas classes de água já estudadas. 
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Para o tratamento de águas subterrâneas, de-
pendendo da sua qualidade, faz-se necessário so-
mente a desinfecção.

Em função das substâncias presentes nas águas 
naturais, alguns processos diferentes dos anterior-
mente descritos podem ser necessários. Vários desses 
processos são complexos, apresentando custo ele-
vado e uma operação especializada. Apresenta-se a 
seguir a fi nalidade de alguns desses processos.
◆ Abrandamento ⇒ reduzir dureza da água e 

remover alguns contaminantes inorgânicos.
◆ Adsorção ⇒ remover contaminantes orgânicos 

e inorgânicos, controlar sabor e odor.
◆ Aeração ⇒ remover contaminantes orgânicos 

e oxidar substâncias inorgânicas.
◆ Oxidação ⇒ remover contaminantes orgâni-

cos e substâncias inorgânicas.
◆ Tratamento com membranas ⇒ remover 

con taminantes orgânicos e inorgânicos.

◆ Troca iônica ⇒ remover contaminantes 
inorgânicos.

A presença de componentes orgânicos ou inor-
gânicos na água bruta, em concentrações excessi-
vas, conduz à necessidade de se implantar um dos 
processos especiais aqui citados. Obviamente, uma 
adequada seleção do manancial de captação de água 
ou o adequado gerenciamento de sua bacia são for-
mas de se prevenir a presença de componentes in-
desejáveis nos corpos d’água.

O tratamento da água pode ser simplifi cado, 
convencional ou avançado, que dependerá da quali-
dade da água bruta.

As tecnologias de tratamento podem ser dividi-
das em dois grupos: sem ou com coagulação quími-
ca. Na Figura 1 está apresentado um fl uxograma das 
diferentes tecnologias de tratamento de água.

ÁGUA BRUTA

Pré-tratamento

Filtração lenta
Filtração 

ascendente
Floto
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Desinfecção
Fluoração e
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Tratamento
em ciclo

completo

Figura 1 Fluxograma das diferentes tecnologias de tratamento de água. 

Fonte: Adaptada de Di Bernardo (2000).

Cada uma das tecnologias de tratamento de água 
apresentadas na Figura 1 deve ser implantada após 
estudo da qualidade da água do manancial de abaste-
cimento, estudo de tratabilidade da água em escala de 

laboratório e, se possível, estudo de tratabilidade em 
escala piloto. De todas as tecnologias de tratamento 
de água apresentadas na Figura 1, somente na fi ltra-
ção lenta não se utiliza a coagulação química.
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No tratamento de água, a clarifi cação é a etapa 
que se constitui de processos e operações unitárias, 
destinada à remoção de sólidos, como coagulação 
química, fl oculação, sedimentação ou fl otação e fi ltra-
ção. A seguir, é feita a descrição dos processos e ope-
rações envolvidos na etapa de clarifi cação da água.

4.1 Clarificação de água por coagulação 
química 

4.1.1 Coagulação química 
A coagulação é a primeira etapa do tratamento 

de água e depende fundamentalmente das caracte-
rísticas da água bruta, conhecidas pelos parâmetros 
de pH, alcalinidade, cor aparente e verdadeira, tur-
bidez, temperatura, potencial zeta, condutividade 
elétrica, tamanho e distribuição das partículas em 
estado coloidal e em suspensão, e outros.

Os coagulantes químicos mais utilizados são: 
cloreto férrico PA, cloreto férrico líquido, sulfato 
ferroso clorado líquido, sulfato férrico PA, sulfato 
férrico, sulfato férrico líquido, hidroxicloreto de alu-
mínio líquido (cloreto de polialumínio), hidroxiclo-
reto de alumínio em pó, sulfato de alumínio PA, sul-
fato de alumínio sólido, sulfato de alumínio líquido.

No processo de coagulação, os agentes coagu-
lantes têm por função neutralizar as forças elestrostá-
ticas de repulsão das partículas colidais, fazendo com 
que se aproximem e formem coágulos de maior den-
sidade. Geralmente é necessária a agitação intensa 
para que o processo seja efi ciente. A unidade de mis-
tura rápida pode ser hidráulica ou mecânica, depen-
dendo da vazão a ser tratada, da variação da qualidade 
da água bruta e, principalmente, das condições dispo-
níveis para operação e manutenção. 

4.1.2 Floculação
No processo de fl oculação, os coágulos são aglu-

tinados, formando agregados maiores, os fl ocos. Com 
o aumento do tamanho dos fl ocos, as forças de cisa-
lhamento podem causar sua ruptura. A agregação e 
a ruptura ocorrem simultaneamente, conduzindo a 
uma única condição de distribuição de tamanho dos 
fl ocos. A mistura lenta, que promoverá a formação 
dos fl ocos, pode ser feita em unidades de fl oculação 
hidráulicas, por meio de chicanas, ou em unidades 
mecanizadas, com agitadores mecânicos.

4.1.3 Sedimentação e flotação
A sedimentação é o fenômeno físico pelo qual 

as partículas em suspensão apresentam movimento 
descendente em meio líquido de menor massa espe-
cífi ca, devido à ação da gravidade, enquanto a fl otação 

se caracteriza pela ascensão das partículas suspen-
sas, pela aderência a elas de microbolhas de ar, tor-
nando-as de menor massa específi ca que o meio 
onde se encontram. A ocorrência da sedimentação 
ou da fl otação das partículas suspensas propicia a 
clarifi cação do meio líquido, ou seja, operação de se-
paração das fases sólida e líquida. Os decantadores 
podem ser convencionais, que consistem em gran-
des tanques retangulares com escoamento horizontal 
ou unidades mecanizadas com escoamento ascen-
dente. Além dos convencionais, que demandam 
grandes áreas, existem os decantadores de alta velo-
cidade, compostos de módulos tubulares ou de pla-
cas planas paralelas. 

A fl otação por ar dissolvido pode ser de três ti-
pos: fl otação a vácuo, microfl otação e fl otação pressu-
rizada. A fl otação pressurizada, em que o ar é dissol-
vido na água sob pressão, é a mais utilizada e pode ser 
de três tipos: com pressurização parcial do afl uente, 
com pressurização total do afl uente e com pressuriza-
ção da recirculação. Segundo Di Bernardo e Dantas 
(2005), em tratamento de água, o sistema com pres-
surização da recirculação tem sido o mais recomen-
dado, pois se trata da remoção de fl ocos frágeis. 

4.1.4 Filtração
A fi ltração consiste na remoção de partículas 

suspensas e coloidais e de microrganismos presen-
tes na água que escoa através de um meio poroso. 
Em geral, a fi ltração é o processo fi nal de remoção 
de impurezas realizado em uma estação de trata-
mento de água e, portanto, principal responsável 
pela produção de água com qualidade condizente 
com os padrões de potabilidade. Na fi ltração rápida 
descendente, com ação de profundidade, as impure-
zas são retidas ao longo do meio fi ltrante, em contra-
posição à de ação superfi cial, em que a retenção é 
signifi cativa apenas no topo do meio fi ltrante. Inde-
pendentemente da condição de fi ltração, após certo 
tempo de funcionamento, há a necessidade da lava-
gem do fi ltro, geralmente realizada por meio da in-
trodução de água no sentido ascensional com veloci-
dade relativamente alta para promover a fl uidifi cação 
parcial do meio granular com liberação das impure-
zas (DI BERNARDO; DANTAS, 2005).

4.2 Clarificação de água por coagulação 
química e sem pré-tratamento
As tecnologias de tratamento de água quimica-

mente coagulada sem o emprego de pré-tratamento 
e suas principais características são descritas a se-
guir, de forma sucinta.
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4.2.1 Tratamento em ciclo completo
Também denominado de tratamento conven-

cional, compreende as operações de coagulação, fl o-
culação, sedimentação ou fl otação e fi ltração.

A fi ltração pode ser direta descendente ou as-
cendente.

Na fi ltração direta descendente, a água bruta 
coagulada é introduzida na parte superior da unidade 
fi ltrante. O meio fi ltrante é geralmente constituído de 
antracito (carvão mineral fóssil) e areia ou somente 
areia praticamente uniforme, para garantir que haja 
penetração de impurezas ao longo do material granular, 
resultando em fi ltração com duração razoável. Como 
essa condição é fundamental para o funcionamento 
satisfatório da estação de tratamento, a lavagem do 
meio fi ltrante deve ser efetuada com ar e água.

Na fi ltração direta ascendente, a água bruta é 
coagulada e introduzida na parte inferior da unidade 
fi ltrante, a qual deve possuir fundo e sistema de dre-
nagem apropriados, camada de pedregulho (camada 
suporte) adequada e meio fi ltrante constituído uni-
camente de areia. Na camada de pedregulho, ocorre 
formação intensa de fl ocos, sendo responsável pela 
remoção de pelo menos 50% das impurezas (DI 
BERNARDO; DANTAS, 2005). Devido às difi culda-
des na retirada das impurezas do interior da camada 
de pedregulho, torna-se imperiosa a execução de des-
carga de fundo, em que é feita a drenagem da água 
do interior do fi ltro até que o nível de água se encon-
tre acima do meio fi ltrante, antes da lavagem. Para 
melhor entendimento, na Figura 2 é mostrado o es-
quema, em corte, de um fi ltro desse tipo.
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Figura 2 Esquema, em corte, de um filtro ascendente.

Fonte: Di Bernardo e Dantas (2005).
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Existe também a dupla fi ltração, na qual se 
tem a associação da fi ltração direta ascendente com 
a fi ltração descendente. Nos dois fi ltros, além da ca-
mada de pedregulho, é usado meio fi ltrante consti-
tuído unicamente de areia, com a diferença de que a 

areia no fi ltro ascendente possui grãos maiores que 
aquela usada quando se tem somente a fi ltração di-
reta ascendente. Na Figura 3, é mostrado o esque-
ma, em corte, de uma estação de dupla fi ltração.
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Figura 3 Esquema, em corte, de uma estação de dupla filtração.

Fonte: Di Bernardo e Dantas (2005).

Outra tecnologia utilizada para se realizar o 
processo de fi ltração é a fl oto-fi ltração. Neste caso, 
depois de passar pelos processos de coagulação e 
fl oculação, a água passa por um processo de fl ota-
ção. Embora a fl otação possa ser utilizada inclusive 
para adensamento de lodo, o emprego da tecnologia 
de fl oto-fi ltração tem se restringido aos casos de ma-
nanciais que apresentem cor elevada ou alta concen-
tração de algas (DI BERNARDO; DANTAS, 2005).

4.3 Clarificação de água sem coagulação 
química

4.3.1 Filtração Lenta
A fi ltração lenta é uma tecnologia de tratamen-

to sem coagulação química, constituindo-se em um 

processo biológico de tratamento de água, com for-
mação de uma camada biológica no topo do meio 
fi ltrante, a qual é constituída de partículas inertes, 
de matéria orgânica e de uma grande variedade de 
organismos, tais como algas, vírus, bactérias, proto-
zoários, metazoários etc. Essa camada biológica é 
também conhecida como superfície de coesão ou 
schmutzdecke (do alemão, que signifi ca camada de 
sujeira) e pode levar dias ou até semanas para a sua 
formação. O tempo decorrido para a formação do 
schmutzdecke e para que seja produzida água de 
qualidade satisfatória é denominado período de 
amadurecimento do fi ltro e depende de vários fato-
res, tais como qualidade da água bruta, existência 
de unidades de pré-tratamento, velocidade de fi ltra-
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ção, método de limpeza dos fi ltros, entre outros (DI 
BERNARDO; DANTAS, 2005).

Dependendo da carga hidráulica disponível para 
a retenção de impurezas, da espessura do meio fi l-
trante e do sistema de drenagem, a altura total da 
caixa do fi ltro varia entre 2 e 3 m (DI BERNARDO; 
DANTAS, 2005). A carga hidráulica disponível está 
relacionada à razão de fi ltração adotada, que pode 
variar de 3 a 9 m3/m2d. O meio fi ltrante geralmente é 
constituído de areia relativamente fi na (0,1 a 1,0 mm) 
com espessura de 0,8 a 1,0 m ou mantas sintéticas 
dispostas sobre a areia de mesmas características gra-
nulométricas, porém com camada de espessura me-
nor (0,4 m).

4.4 Desinfecção e oxidação
Segundo Di Bernardo e Dantas (2005), a desin-

fecção é um processo que usa um agente químico ou 
não químico para a inativação de microrganismos 
patogênicos presentes na água, incluindo bactérias, 
protozoários e vírus, além de algas, por meio da 
ocorrência de um ou mais dos seguintes mecanis-
mos: a) destruição da estrutura celular; b) interfe-
rência no metabolismo com inativação de enzimas; 
c) interferência na biossíntese e no crescimento ce-
lular, evitando a síntese de proteínas, ácidos nuclei-
cos e coenzimas.

Considera-se que a efi ciência da desinfecção 
resulta da oxidação ou da ruptura da parede celular, 
com consequente desintegração das células, e da di-
fusão de um agente no interior da célula, o qual in-
terfere na sua atividade. A desinfecção é um processo 
seletivo, isto é, não destrói todas as formas vivas e 
tampouco elimina todos os organismos patogênicos. 
A destruição completa das formas vivas é denominada 
esterilização. Dentre os agentes químicos utilizados 
na desinfecção, têm-se os seguintes agentes oxidan-
tes: cloro, bromo, iodo, dióxido de cloro, ozônio, 
permanganato de potássio, peróxido de hidrogênio, 
ácido peracético, ferrato de potássio e os íons metá-
licos prata e cobre. Entre os agentes físicos, desta-
cam-se o calor e a radiação ultravioleta (DI BER-
NARDO; DANTAS, 2005).

Nas ETAs (Estações de Tratamento de Água), 
os desinfetantes devem apresentar as seguintes ca-
racterísticas: destruir em tempo razoável os organis-
mos patogênicos na quantidade em que se apresen-
tam e nas condições da água; não serem tóxicos ao 
ser humano e aos animais domésticos e, nas dosagens 
usuais, não causar odor e sabor na água; ser disponí-
vel a custo razoável e oferecer condições seguras de 

transporte, armazenamento, manuseio e aplicação na 
água; devem ter sua concentração na água medida de 
forma rápida por meio de métodos simples e confi áveis; 
produzir residuais persistentes na água, assegurando 
a qualidade da água contra eventuais contaminações 
nas diferentes partes do sistema de abastecimento 
(DI BERNARDO, 2000).

Embora a inativação de organismos patogênicos 
seja sua função primária, os desinfetantes também 
são oxidantes no tratamento de águas de abasteci-
mento para minimizar a formação de subprodutos, 
oxidar o ferro e o manganês, manter a estabilidade 
biológica e evitar que ocorra o crescimento de mi-
crorganismos no sistema de distribuição, remover sa-
bor, odor e cor, melhorar a efi ciência da coagulação e 
fi ltração, impedir o crescimento de algas no decanta-
dor e nos fi ltros, entre outros (AWWA, 1990).

O desempenho da oxidação química é infl uen-
ciado pelo pH, temperatura, dosagem de oxidante, 
tempo de reação e pela presença de substâncias que 
interferem com a desejada reação redox. Muitas ve-
zes, o pH interfere na velocidade de oxidação. Geral-
mente, as velocidades de oxidação química aumen-
tam com o aumento da temperatura e da dosagem de 
oxidante. O tempo de reação deve ser sufi ciente para 
permitir que as reações de oxidação química sejam 
efi cientes e benéfi cas ao tratamento. Além disso, a 
utilização da oxidação química dependerá de sua eco-
nomia comparada com outros métodos de remoção de 
contaminantes, da formação de subprodutos e seus 
efeitos à saúde, e todos os benefícios que ela propor-
cionará ao sistema de tratamento (AWWA, 1990).

A seguir, é feita uma descrição dos principais 
oxidantes utilizados em tratamento de água.

4.4.1 Cloro
O cloro é o oxidante mais comumente utilizado 

em tratamento de água por apresentar algumas ca-
racterísticas atrativas, como: i) é efi ciente na inati-
vação de muitos organismos patogênicos comumen-
te presentes na água; ii) deixa residual na água que 
é facilmente medido e controlado; iii) é de baixo 
custo; iv) apresenta melhoria nas unidades de trata-
mento de água. Há, entretanto, alguns problemas 
com relação ao uso de cloro, tais como: i) o cloro rea-
ge com muitos compostos orgânicos e inorgânicos 
na água, formando subprodutos indesejáveis da de-
sinfecção; ii) perigos associados com o uso de cloro, 
especifi camente cloro gasoso, requerem cuidados 
especiais; iii) altas dosagens de cloro podem causar 
problemas de sabor e odor (USEPA, 1999).
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O cloro é fornecido na forma gasosa ou líquida, 
como uma solução aquosa concentrada (hipoclorito 
de sódio) ou um sólido (hipoclorito de cálcio). O 
cloro gasoso se hidrolisa rapidamente na água e for-
ma o ácido hipocloroso (HOCl). O cloro também 
pode ser fornecido como cloro estabilizado em ta-
bletes, mais utilizados para a desinfecção de pisci-
nas, o ingrediente ativo é o tricloro-s-triazina-triona, 
com teor de cloro disponível de 90%.

Sendo o cloro um forte oxidante e extrema-
mente corrosivo, deve-se tomar muito cuidado com 
o armazenamento e manuseio do produto.

Quando o cloro livre reage com a matéria orgâ-
nica natural (MON), são formados compostos orgâ-
nicos halogenados. Alguns fatores, como o tipo e a 
concentração da MON, dosagem e forma de cloro 
aplicada, concentração de nitrogênio orgânico, pH, 
temperatura e outros, infl uem na formação de sub-
produtos halogenados. Várias são as substâncias ha-
logenadas que têm sido identifi cadas em águas tra-
tadas previamente cloradas, como trialometanos, 
haletos de cianogênio e halopicrinas. A importância 
desses compostos se dá devido aos seus efeitos mu-
tagênicos, teratogênicos e carcinogênicos (TOMI-
NAGA; MÍDIO, 1999).

4.4.2 Ozônio
O ozônio é um forte oxidante, capaz de oxidar 

muitos compostos orgânicos e inorgânicos presen-
tes na água. Esta molécula (O

3
) se decompõe espon-

taneamente durante o tratamento de água por um 
mecanismo complexo que envolve a geração de ra-
dicais livres hidroxila. Estes radicais hidroxila são os 
mais reativos agentes oxidantes na água.

O ozônio pode reagir em solução aquosa de 
duas maneiras: oxidação direta por ozônio molecu-
lar (O

3 (aq)
) e/ou oxidação por radicais livres hidroxi-

la formados durante a sua decomposição.
Por ser uma molécula instável, o ozônio deverá 

ser gerado no ponto de aplicação para o uso em tra-
tamento de água. A geração in loco economiza mui-
to espaço de armazenagem. É geralmente formado 
pela combinação de um átomo de oxigênio com uma 
molécula de oxigênio (O

2
).

Por ser um gás tóxico, sua produção e instala-
ções de aplicação deverão ser projetadas para gerar, 
aplicar e controlar o gás. É importante o uso de 
equipamentos de proteção individual para os opera-
dores. Os níveis de ozônio devem ser monitorados 
continuamente na estação de tratamento de água.

De acordo com a USEPA (1999), a utilização de 
ozônio apresenta algumas vantagens e desvanta-
gens. Como vantagens pode-se citar: i) é mais efi -
ciente que o cloro, cloraminas e dióxido de cloro 
para a inativação de vírus, Cryptosporidium e 
Giardia; ii) oxida ferro, manganês e sulfi to; iii) pode 
algumas vezes melhorar o processo de clarifi cação e 
remoção de turbidez; iv) oxida os compostos que 
conferem cor, sabor e odor à água; v) é um dos mais 
efi cientes desinfetantes e requer pouco tempo de 
contato; vi) na ausência de bromo, não são formados 
subprodutos halogenados; vii) sobre a sua decom-
posição, forma oxigênio dissolvido como residual; 
viii) a atividade biocida não é infl uenciada pelo pH. 
Como desvantagens, o uso de ozônio pode apresen-
tar: i) formação de subprodutos da desinfecção, par-
ticularmente na presença de bromo, aldeídos e ceto-
nas; ii) o custo inicial do equipamento de ozonização 
é alto; iii) sua geração requer energia e deverá ser 
gerado in loco; iv) é altamente corrosivo e tóxico; v) 
são necessários fi ltros ativados biologicamente para 
remover carbono orgânico assimilável e subprodu-
tos da desinfecção biodegradáveis; vi) ele se decom-
põe rapidamente em pH alto e a temperaturas ame-
nas; vii) não fornece residual; viii) requer alto nível 
de habilidade e de cuidados com os operadores.

A aplicação de ozônio como único desinfetante 
no tratamento de água não forma subprodutos halo-
genados; entretanto, se houver a presença de bromo 
na água, ou se o cloro for adicionado como desinfe-
tante secundário, estes subprodutos poderão ocor-
rer. Os ácidos orgânicos e aldeídos são também sub-
produtos da ozonização (USEPA, 1999).

4.4.3 Peroxônio
Processos avançados de oxidação geram radi-

cais hidroxila livres altamente reativos, para oxidar 
vários compostos presentes na água. Esses radicais 
são produzidos durante a decomposição espontânea 
de ozônio. Com o aumento da velocidade de decom-
posição do ozônio, eleva-se a concentração de radi-
cais hidroxila, ocasionando o aumento da taxa de 
oxidação. Muitos métodos têm sido usados para este 
propósito. Um dos mais comuns envolve a adição de 
peróxido de hidrogênio (H

2
O

2
) à água ozonizada, 

conhecido como peroxônio (USEPA, 1999).
O bom desempenho da ação oxidante do pero-

xônio depende da proporção peróxido de hidrogê-
nio: ozônio, que deve ser menor ou igual a 0,3 (USEPA, 
1999). No entanto, na otimização desta proporção 
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devem ser considerados o tempo de contato e a fi na-
lidade do uso deste oxidante. 

O processo de oxidação com peroxônio apre-
senta algumas vantagens, podendo-se citar: é mais 
reativo e muito mais rápido comparado ao processo 
de oxidação com ozônio molecular; é efi ciente na re-
moção de compostos orgânicos, tais como os que 
conferem sabor e odor à água; é efi ciente em oxidar 
compostos halogenados. Dentre as desvantagens, 
têm-se: o peróxido é um forte oxidante e extrema-
mente perigoso, pode ser armazenado in loco, mas 
deteriora gradualmente mesmo quando armazenado 
corretamente; não fornece residual mensurável, não 
sendo possível calcular os valores CT (concentração 
de desinfetante e tempo de contato); a capacidade 
do peroxônio para oxidar ferro e manganês é menos 
efetiva do que a aplicação de ozônio isoladamente 
(USEPA, 1999).

Em uso primário causa oxidação. Como agente 
oxidante, o peroxônio pode ser usado para remover 
poluentes orgânicos sintéticos e aumentar a biode-
gradabilidade de compostos orgânicos. Não pode ser 
utilizado como desinfetante secundário, porque é 
altamente reativo e não mantém residual no sistema 
de distribuição. 

O peroxônio não forma subprodutos halogena-
dos quando reage com a MON. Entretanto, se houver 
bromo presente na água bruta, poderão ser forma-
dos compostos halogenados. No processo de oxida-
ção com o O

3
, o principal benefício do uso de pero-

xônio é controlar a formação de trialometanos, com 
a redução da dosagem do desinfetante secundário, 
geralmente o cloro ou cloraminas.

4.4.4 Dióxido de cloro 
O dióxido de cloro (ClO

2
) é um forte oxidante e 

sua geração é feita no local de aplicação. Na geração 
de ClO

2
, o clorito de sódio reage com cloro gasoso, 

ácido hipocloroso (HOCl) ou ácido clorídrico (HCl). 
O dióxido de cloro é um gás explosivo, estável 

em água na ausência de luz e a elevadas temperatu-
ras. Ele apresenta algumas vantagens: i) é mais efi -
ciente que o cloro e cloraminas para inativação de 
vírus, Cryptosporidium e Giardia; ii) oxida ferro, 
manganês e sulfi to; iii) pode melhorar o processo de 
clarifi cação; iv) oxida os compostos que conferem 
cor, sabor e odor à água; v) é facilmente gerado; vi) 
não são formados subprodutos halogenados sob 
condições de geração controladas (por exemplo, 
sem excesso de cloro); vii) sua capacidade como 
agente desinfetante não é infl uenciada pelo pH; viii) 

fornece residual. São desvantagens para o uso do di-
óxido de cloro: i) formação de subprodutos específi -
cos, como clorito e clorato; ii) difi culdade na otimi-
zação e na efi ciência do gerador podendo causar 
excesso de cloro a ser alimentado no ponto de apli-
cação e formação de subprodutos halogenados; iii) 
altos custos associados ao treinamento, amostragem 
e ensaios em laboratório para análises de clorito e 
clorato; iv) alto custo do clorito de sódio que é usa-
do na geração do ClO

2
; v) como é explosivo, deve ser 

gerado in loco; vi) se decompõe na presença de luz; 
vii) pode produzir odores nocivos em alguns siste-
mas (USEPA, 1999).

De acordo com a Usepa (1999) e AWWA (1990), 
o ClO

2
 não produz trialometanos, reduz a formação 

de destes compostos e ácidos haloacéticos, com a 
oxidação dos precursores destes subprodutos.

O clorito (ClO
2

-) e o clorato (ClO
3

-) são produ-
zidos durante o tratamento com dióxido de cloro 
como produtos fi nais em proporções variadas. São 
compostos responsáveis por efeitos prejudiciais à 
saúde humana, como a anemia hemolítica. De acordo 
com a Usepa (1999), os principais fatores que in-
fl uem nas concentrações fi nais de dióxido de cloro, 
clorito e clorato são: dosagem aplicada e demanda 
de oxidante; proporção dos produtos químicos utili-
zados na geração do dióxido de cloro; exposição da 
água contendo dióxido de cloro ao sol; reações entre 
cloro e clorito se o cloro livre é utilizado para manter 
o residual no sistema de distribuição; níveis de clo-
rato no clorito de sódio armazenado para geração de 
dióxido de cloro.

4.4.5 Permanganato de potássio
O permanganato de potássio é utilizado para o 

controle de sabor e odor, remoção de cor, controle 
do crescimento de microrganismos em ETAs e re-
moção de ferro e manganês. Também pode ser útil 
no controle da formação de trialometanos e outros 
subprodutos, oxidando seus precursores e reduzindo 
a demanda de outros desinfetantes (USEPA, 1999). 
Embora o KMnO

4
 seja bastante utilizado como oxi-

dante, é menos utilizado como desinfetante.
Não há na literatura confi rmação da formação 

de subprodutos com a utilização de permanganato de 
potássio como oxidante. A pré-oxidação com KMnO

4
 

combinada com a pós-cloração resultará em concen-
trações mais baixas de subprodutos comparadas com 
as concentrações formadas utilizando-se pré-oxida-
ção com cloro (USEPA, 1999).
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As velocidades das reações para a oxidação de 
compostos presentes em águas naturais são relati-
vamente rápidas e dependem da temperatura, pH e 
dosagem do oxidante. Não é desejável manter resi-
dual de permanganato de potássio (KMnO

4
) na água, 

por conferir cor rosa a esta.
O KMnO

4
 é fornecido em pó, e uma solução 

concentrada é preparada no local de aplicação; sua 
solubilidade em água é 6,4 g/mL a 20 oC.

O KMnO
4
 apresenta vantagens, e dentre elas 

pode-se citar: oxida ferro e manganês; oxida com-
postos que causam sabor e odor à água; é fácil de 
transportar, estocar e aplicar; é útil no controle da 
formação de trialometanos e outros subprodutos; é 
efi ciente na inativação de alguns vírus. Como des-
vantagem, requer longo tempo de contato; tende a 
conferir cor rosa à água; é tóxico e pode irritar a pele 
e as mucosas; quando aplicado em dosagens muito 
altas, pode causar problemas de saúde, tais como 
icterícia química e baixa pressão sanguínea (USE-
PA, 1999).

4.5 Adsorção em carvão ativado
em pó ou granular
A remoção de substâncias orgânicas voláteis 

pode ser conseguida por aeração, enquanto algumas 
substâncias orgânicas e contaminantes inorgânicos 
necessitam de materiais adsorvedores, como o car-
vão ativado. As moléculas que se acumulam ou são 
adsorvidas na interface sólido/líquido são denomina-
das adsorvato, enquanto o material sólido é o adsor-
vente. Há muitos tipos de adsorventes utilizados em 
tratamento de água, destacando-se o carvão ativa-
do, resinas de troca iônica, óxidos de metais e alumi-
na ativada.

O processo de adsorção decorre de ações inter-
faciais, com as moléculas do adsorvato transferidas 
para a superfície do adsorvente, permanecendo aí 
retidas (DI BERNARDO; DANTAS, 2005). Há dois 
tipos básicos de ações que defi nem o tipo de adsor-
ção: a) físicas, envolvendo interações eletrostáticas 
e as forças de Van der Waals entre o adsorvato e o 
adsorvente; b) químicas, quando há reação química 
entre o sítio ativo de adsorção e o adsorvato. Tanto 
o carvão ativado em pó (CAP) como o carvão ativa-
do granular (CAG) podem ser minerais (carvão be-
tuminoso) ou vegetais (madeira, casca de coco ou 
osso). Para o uso do CAP é necessário preparar ade-
quadamente uma suspensão, a qual é adicionada ge-
ralmente á água bruta ou pré-oxidada. O CAG é uti-
lizado em fi ltros, após a fi ltração da água em uma 

ETA que trata água superfi cial. A efi ciência de ad-
sorção do CAP é menor que a do CAG, e a produção 
de lodo é maior. O CAG é caracterizado por peque-
nos poros e grande superfície interna, enquanto o 
CAP está associado a grandes poros e menor super-
fície interna.

A maior parte das substâncias que causam sa-
bor, odor, cor, mutagenicidade e toxicidade, incluindo 
agroquímicos, geosmina, 2-metil-isoborneol (MIB) e 
cianotoxinas em geral, pode ser adsorvida em car-
vão ativado. Entretanto, não se pode generalizar que 
qualquer tipo de carvão ativado irá adsorver qual-
quer substância orgânica indesejável na água, pois a 
massa molecular dessa está diretamente relaciona-
da ao tamanho dos poros dos grãos do carvão ativa-
do. Por isso, o conhecimento prévio das principais 
propriedades dos diferentes tipos de carvão ativado 
e a realização de ensaios em laboratório, visando à 
remoção de substâncias específi cas, é imprescindí-
vel para a seleção apropriada deste material (DI 
BERNARDO; DANTAS, 2005).

4.6 Aeração
Nesta etapa, ocorre a transferência de ar para 

água, aumentando os teores de oxigênio e nitrogê-
nio nesta e simultaneamente reduzindo os teores de 
gás carbônico, gás sulfídrico, cloro, metano e subs-
tâncias aromáticas voláteis, promovendo também a 
oxidação e precipitação de compostos indesejáveis, 
como o ferro e manganês. Os métodos utilizados 
para aeração são realizados por meio da gravidade, 
aspersão, difusão de ar e difusão forçada de ar.

4.7 Abrandamento
O abrandamento com cal (CaO) ou barrilha 

(Na
2
CO

3
) é aplicado em águas que apresentam du-

reza não carbonatada, quando a dureza total excede 
a alcalinidade total. Para superar esta condição e 
permitir a remoção de dureza adicional, uma fonte 
artifi cial de alcalinidade é a barrilha. O abrandamen-
to com cal ou barrilha é muito aplicado em águas de 
processo na indústria. Quando a água for destinada 
à reposição de gerador de vapor, são utilizados, de 
preferência, abrandadores de troca iônica, para pro-
duzir água branda, método mais econômico para re-
moção de dureza não carbonatada.

Uma modifi cação especial do abrandamento 
com cal permite a redução da alcalinidade de águas 
que contenham alcalinidade sódica. Essa modifi ca-
ção adquire signifi cado especial na indústria de be-
bidas, em que a alcalinidade é um fator importante. 
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Neste caso, a alcalinidade da água bruta excede a 
dureza. Uma fonte artifi cial de dureza é obtida com 
a adição de cloreto de cálcio ou sulfato de cálcio.

O abrandamento com cal a temperaturas eleva-
das (100 °C ou mais) é um processo reservado qua-
se que exclusivamente para água de reposição de 
geradores de vapor. O abrandamento pelo processo 
a quente ocorre em um tanque que opera sob pres-
são positiva de vapor; a forma mais comum é o mo-
delo de manta de lodo de fl uxo ascendente.

Praticamente todos os abrandadores de pro-
cessos a quente são providos de fi ltros de carvão an-
tracitoso para a remoção dos fl ocos arrastados. A 
areia não é utilizada devido à captação de sílica pela 
água alcalina quente.

4.8 Troca iônica
A troca iônica é geralmente o método mais prá-

tico e fl exível de tratamento de água para geradores 
de alta pressão e outros processos. Neste, ocorre a 
substituição ou troca de íons menos desejáveis por 
íons mais desejáveis. É um processo descontínuo, 
com reações reversíveis.

Existem dois tipos fundamentais de resinas de 
troca iônica: resina catiônica, que remove parte ou to-
dos os cátions da água (cálcio, magnésio, sódio etc.); e 
as resinas aniônicas, que removem parte ou todos os 
ânions da água (dióxido de carbono, alcalinidade de 
bicarbonatos e carbonatos, cloretos, sílica etc.).

A forma mais comum de troca iônica é o abran-
damento de água, em que a dureza dissolvida é re-
movida pela troca de íons cálcio e magnésio por íons 
de sódio. Um trocador catiônico de ácido forte no 
ciclo de hidrogênio (ácido) remove todos os cátions 
e os substitui por íons de hidrogênio. A água ácida 
passa então através de um trocador aniônico de base 
forte no ciclo hidroxila (cáustico), que remove to-
dos os ânions, inclusive sílica e os substitui por íons 
hidroxila. O efl uente do trocador aniônico contém, 
então, íons H+ e OH–, ou seja, água. Quando ocorre o 
escape de íons, o processo não é 100% efi ciente 
(BUCHARD, 1979).

4.9 Tratamento por membranas
Na fi ltração em membranas, utiliza-se um ma-

terial semipermeável com micro abertura de fi ltração, 
que permite a remoção de material particulado, ma-
cromoléculas, moléculas dissolvidas e íons dissolvidos. 
A família dos processos sob pressão de fase-líquida, 
microfi ltração (MF), ultrafi ltração (UF), nanofi ltração 

(NF) e osmose reversa (OR) pode ser usada para 
separar espécies micrométricas e submicrométricas. 
A escolha da membrana adequada para cada aplica-
ção dependerá das características da água a ser tra-
tada e da qualidade desejada do efl uente fi nal. O 
afl uente é bombeado para módulos contendo as mem-
branas, permitindo a passagem da água a ser fi ltrada 
através delas, gerando o permeado, sendo que os 
contaminantes rejeitados são coletados no retentato 
(concentrado).

A microfi ltração e ultrafi ltração requerem uma 
pressão de serviço menor que 500 kPa e são princi-
palmente aconselhadas para separação sólido/líqui-
do. Na nanofi ltração, é possível trabalhar com pres-
sões de 500 a 1000 kPa, enquanto na osmose inversa 
se opera com 1000 a 4000 kPa para água salobra, 
5000 a 6000 kPa para água do mar e pressões mais 
elevadas para águas altamente salinas. 

A maioria das membranas usadas para ultra e 
microfi ltração elimina partículas minerais, orgânicas 
e biológicas, como algas, bactérias e vírus. Associada 
à adsorção em carvão ativado em pó permite a elimi-
nação de moléculas orgânicas dissolvidas.

4.10 Armazenamento da água
O armazenamento é necessário para evitar even-

tuais falhas no abastecimento. Este deve ser pensado 
tanto em termos do ambiente natural (cursos e espe-
lhos d’água) quanto da indústria. 

Há várias maneiras de armazenar água na natu-
reza. A mais utilizada é a construção de açudes, ou 
de barragens para criar obstáculo aos cursos e for-
mar uma bacia ou espelho que permita o abasteci-
mento constante, sem prejudicar o entorno ou pos-
síveis outros empreendedores a jusante. Esse tipo 
de armazenamento é importante em regiões sujeitas 
a longos períodos de seca, com grande redução do 
volume de fl uxo. Para este tipo há tecnologias espe-
ciais que garantem também segurança em épocas de 
cheias.

Para a fábrica propriamente dita, vários tipos 
de reservatórios devem ser previstos para as dife-
rentes águas em uso, ou seja, para limpeza geral, hi-
giene pessoal e uso sanitário, águas especiais para 
os processamentos e água para as caldeiras que são 
geradoras de vapor. 

Esses reservatórios são construídos elevados 
para reduzir o uso das bombas. Depois de carrega-
dos, alimentam todas as operações por gravidade.
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